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    1. INTRODUÇÃO




    Devido a crescente pressão da sociedade e dos stakeholders, a manufatura percebeu a necessidade de equilibrar os resultados econômicos com as consequências ambientais e sociais (Katiyar et al., 2018). A abordagem convencional de lucro orientada para a produção não é sustentável e as indústrias devem garantir um equilíbrio entre ganho econômicos e consequências ambientais e sociais (JAYARAM e AVITTATHUR, 2015; LU et al, 2012; MANI et al., 2016; CHERRAFI et al., 2017; GARZA -REYES, 2015; MOLLENKOPF et al., 2010).




    Tal cenário motiva as empresas a identificarem estratégias e ferramentas para que a manufatura possa manter seu desenvolvimento, aumentar sua competitividade e ainda atender as exigências ambientais (PAMPANELLI, 2015; GARCIA et al., 2014).




    LM é uma das estratégias para melhorar a eficiência dos negócios, surgiu em 1950 no Japão, com o Sistema Toyota de Produção (STP). LM também referida como Manufatura Enxuta (ME), Pensamento Enxuto (PE), ou Lean Production (LP) (CHAUHAN AND SINGH, 2012; BEVILACQUA et al., 2017; SHAH AND WARD, 2007; GARZA-REYES et al., 2012).




    LM visa reduzir os desperdícios (transporte, estoque, movimento, espera, superprodução, excesso de processamento e defeitos) nas operações da manufatura para alcançar altos níveis de qualidade, baixos custos e prazos de entrega curtos (WOMACK and JONES, 1996; HINES et al., 2004; KUMAR et al., 2006; SHAH e WARD, 2007; ABDULMALEK e ROJGOPAl, 2007; DORA et al., 2016).




    Outra estratégia é a GM, que é definida como uma abordagem sistemática para eliminar o desperdício, otimizando o uso e a seleção de recursos e tecnologias, diminuindo assim o impacto sobre o meio ambiente (GSN, 2018).




    GM pode aplicar diferentes tipos de práticas: Produção Mais Limpa (Oliveira et al., 2017); a eco eficiência (Korhone, 2007; Schmidheiny, 1992) a análise do ciclo de vida (ACV) (Moraes et al., 2010); eco design & design para o meio ambiente (Diehl e Brezet, 2004); sistemas de gestão ambiental (Rondinelli e Vastag, 2000; Nawrocka et al., 2009; Gavronski et al., 2012); avaliação de desempenho ambiental (Jasch, 2000); ecologia industrial (DESPEISSE et al., 2012a e b; ZOKAEI et al., 2010).




    GM é um passo em direção à sustentabilidade, porém, conseguir atender aos três pilares do triple botton line para se alcançar a manufatura sustentável é extremamente difícil, uma vez que o que se tem observado é o alcance de dois dos três pilares (DORNFELD et al., ,2012).




    Nesse contexto, a integração entre as práticas LM e GM se apresenta como uma das principais estratégias da atualidade para melhorar a sustentabilidade (Rebelo et al., 2015; Shojaeipour, 2015; Vinodh, et al., 2016; David, et al., 2015; Egbue et al., 2014; Bare, 2014; Martínez-Jurado e Moyano-Fuentes, 2013; Pampanelli, 2014), uma vez que, práticas LM e GM isoladamente não são suficientes para atender ao TBL (HAJMOHAMMAD et al., 2013a; PAMPANELLI e BERNARDES, 2014; FLÓRIDA, 1996).




    No entanto, as empresas ainda enfrentam dificuldades em operar práticas LM e GM simultaneamente (Nunhes et al., 2016). Instrumentos para implementar e gerenciar as estratégias para se alcançar a manufatura sustentável ainda são raros (Hansen e Schaltegger, 2014); e ainda são necessárias pesquisas aplicadas aos processos de negócios (ASIF et al., 2013; SOUZA & ALVES, 2018).




    Porém, apesar dos resultados promissores alcançados com a integração de práticas LM e GM, tais como, retorno sobre o investimento, redução de custos operacionais, simplificação dos sistemas de gestão, além de aumento da satisfação do cliente (Negrão et al., 2017; Colicchia et al., 2017; Cherrafi et al., 2017; NG et al., 2015, Piercy e Rich, 2015; Kleindorfer et al., 2005), os trabalhos de EPA (2016); Pampanelli, (2014), Piercy e Rich (2015) relatam que a integração dessas práticas ainda é um desafio para a pesquisa acadêmica.




    Vários modelos de integração Lean e Green foram desenvolvidos para melhorar a sustentabilidade. Dentre esses tem-se o modelo de Vinodh, S., Ruben, R. B., & Asokan, P. (2016) que propuseram um método para o mapeamento de fluxo de valor (VSM) integrado com análise do ciclo de vida (ACV), o de Leme Junior et al., (2018) que propuseram um modelo Lean-Green baseado na aplicação da Single Minute Exchange of Die (SMED) combinada com a Carbon footprint (FC) para analisar a ecoeficiência de um centro de usinagem em um estudo de caso no Brasil, obtendo como resultados a redução do tempo de setup em 88%, de 81% a pegada de carbono (FC).




    Cabral et al., (2012), desenvolveram o modelo LARG-ANP que integra sistemas ágeis e resilientes; Verrier et al. (2016) o modelo de maturidade para Lean e Green (CMMI); Faulkner e Badurdeen (2014) a metodologia que utiliza o Value Stream Mapping - VSM para avaliar o desempenho ambiental (SUS-VSM); Fercoq et al. (2016), desenvolveu a matriz Lean e Green que integra os sete tipos de desperdícios Lean com os 3Rs do sistema Green.




    Outros como o modelo Lean & Green Business Model (L&GBM) de Pampanelli and Bernardes, (2014), que integra práticas lean e meio ambiente através do desenvolvimento de kaizens em células e em todo fluxo de produção. Os resultados alcançados foram a redução de 12 a 35% dos fluxos de massa e energia, e de 2% a 8% dos custos da manufatura.




    Mesmo que todos os modelos tenham alcançados resultados positivos, e procuraram atender aos três pilares do desenvolvimento sustentável, em sua maioria foram aplicados a uma única planta produtiva, evidenciando a carência de trabalhos que integrem práticas LM e GM em múltiplas plantas, poucos são os trabalhos que avaliaram os impactos ambientais no fim de vida, e além disso, poucos trabalhos utilizaram indicadores sociais mostrando que existe uma carência de trabalhos com essa amplitude.




    Para Kumar; Rodrigues, (2018) a abordagem conjunta de Lean e Green, que compartilha objetivos e benefícios comuns, exige uma abordagem diferencial para tratar os valores econômicos, ambientais e sociais em conjunto. Isso exige superação das dificuldades em gerenciar ambos os sistemas de forma integrada, superando as barreiras nos processos, na estrutura organizacional, para maximizar os resultados da aplicação sinérgica e com isso obter vantagem competitiva.




    Procurando suprir as lacunas apresentadas, elaborou-se a seguinte questão de pesquisa:




    As práticas LM, ACV e P+L podem ser integradas constituindo um método de Gestão de Manufatura Sustentável?




    1.1 OBJETIVOS




    Buscando responder à questão de pesquisa, o objetivo principal deste trabalho foi propor um método de Gestão de Manufatura Sustentável por meio da integração das práticas Lean Manufacturing, e das práticas Avaliação do Ciclo de Vida e Produção Mais Limpa.




    1.1.1 Objetivos específicos




    Para possibilitar a realização deste objetivo foi necessário realizar os seguintes objetivos específicos:




    1. Identificar se as práticas LM, ACV e P+L se relacionam de forma positiva;




    2. Investigar como ocorrem as relações entre as práticas de LM, ACV e P+L.




    3. Identificar se as práticas LM, ACV e P+L aplicadas conjuntamente influenciam a sustentabilidade da empresa (desempenho econômico, ambiental e social do negócio);




    4. Compreender se a integração das práticas LM, ACV e P+L contribui para a melhoria da sustentabilidade das empresas




    1.2 JUSTIFICATIVA




    A manufatura sustentável está focada na criação de produtos que utilizam processos que minimizam os impactos ambientais negativos, conservem energia e recursos naturais (BEN et al., 2018). A comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED) define desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender suas próprias necessidades (Brundtland, 1987; Hult, 2011; Thomas et al., 2016). A manufatura sustentável tem tripla dimensão a saber, meio ambiente, economia e sociedade, e visa atender os benefícios do triple botton line (JAYAL et al., 2010; GARBIE, 2013).




    A integração entre as práticas LM e GM tem sido utilizada para melhorar a sustentabilidade (Shojaeipour, 2015; Vinodh, et al., 2016; David, et al., 2015; Egbue et al., 2014; Bare, 2014; Martínez-Jurado e Moyano-Fuentes, 2013; Pampanelli, 2014; Dües, et al., 2013; Hajmohammad, et al., 2013a; Biggs, 2009) no entanto, as organizações têm enfrentado dificuldades em gerenciar sistemas integrados, uma vez que, as práticas LM e GM são aplicadas levando-se em consideração os objetivos e critérios específicos para cada prática (DE SOUZA et al., 2014; SOUZA et al., 2018).




    Vários trabalhos propuseram a integração Lean e Green para melhorar a sustentabilidade, porém, esses apresentam algumas limitações. Cabral et al. (2012) mencionam problemas de inconsistência no seu método de decisão multicritério além da necessidade de um grande número de comparações para definir os indicadores. O SUS-VSM (Faulkner e Badurdeen, 2014) não foi capaz de fazer uma avaliação completa dos impactos ambientais no processo produtivo (aquecimento global, depleção da camada de ozônio, etc..), e sua aplicação ocorreu dentro da planta produtiva, não avaliando os impactos LM and GM em uma visão de ciclo de vida. O modelo de maturidade de Verrier et al. (2016) está em um estágio inicial e a adaptação dos níveis de maturidade (Capability Maturity Model Integration – CMMI) é realizada de maneira subjetiva (REIS et al., 2018).




    O método L&GBM de Pampanelli and Bernardes (2014), e o método de Vinodh, S., Ruben, R. B., & Asokan, P., (2016) que integra VSM e ACV, apesar de procurarem atender as três dimensões da sustentabilidade, utilizaram três categorias de impactos (pegada de carbono, eutrofização da água e acidificação do ar) para avaliar os impactos ambientais e os indicadores sociais se concentraram na avaliação dos impactos sociais para os trabalhadores (índice de carga física, riscos do ambiente de trabalho e nível de ruído), não sendo utilizados indicadores sociais que atendessem além dos trabalhadores, os consumidores, comunidade, sociedade e participantes da cadeia de valor (BENOÎT, CATHERINE et al., 2010).




    Para Leme Junior et al., (2018) o modelo Lean-Green poderia ser melhorado através da integração de outras ferramentas e práticas Lean e Green para se tornar um modelo com maior abrangência incluindo outras emissões, além de poder ser aplicado em uma perspectiva de ciclo de vida (do berço ao túmulo).




    A fim de suprir as limitações dos modelos que integraram práticas LM e GM, as práticas LM, ACV e P+L foram escolhidas para propor um Método de Gestão Integrado de Manufatura Sustentável.




    Assim, a escolha pela ACV ocorreu porque essa prática possibilita identificar os potenciais impactos ambientais na empresa fabricante do produto, e nas empresas participantes da cadeia de suprimentos, preenchendo a lacuna que outros modelos que integraram LM e GM não conseguiram (BARBIERI, 2004; CARVALHO, 1997; GATTI, 2002).




    Já CP foi utilizada por ser mais abrangente que outros métodos ambientais como: tecnologia de fim de tubo, manufatura Green, produção sustentável, e por ser uma estratégia de redução contínua da poluição e impacto ambiental na fonte geradora, eliminando o desperdício dentro do processo em vez de adotaram práticas End of Pipe (MANZAN, 2013; UNIDO/ UNEP, 2004).




    Por sua vez, LM já está consolidado no campo industrial em todo o mundo, disseminando, o conceito de redução de desperdícios (Chauhan and Singh, 2012; Bevilacqua et al., 2017; Shah and Ward, 2007), e já está amplamente documentado, também em outros segmentos industriais (GARZA-REYES et al., 2012).




    Segundo Dornfeld et al., (2012); Dornfeld, (2014) uma das grandes barreiras para a Manufatura ser sustentável é não possuir ferramentas de suporte à tomada de decisão, o que poderá ser alcançado com o desenvolvimento de métodos adequados para identificar os desperdícios econômicos, ambientais e sociais em um processo / sistema de fabricação para apoiar a tomada de decisões.




    Para o desenvolvimento dessa pesquisa foram utilizadas empresas pertencentes a indústria de transformação brasileira, responsáveis por 11,7% do Produto Interno Bruto (PIB), sendo essas indústrias responsáveis por uma parcela representativa do PIB brasileiro (IBGE, 2017; FIESP, 2017).




    1.3 ESTRUTURA DA TESE




    Esta Tese está dividida de acordo com a seguinte estrutura: O Capítulo 1 apresenta o contexto no qual o tema de pesquisa está inserido, os objetivos e a justificativa para o desenvolvimento desta pesquisa. O Capítulo 2 apresenta a revisão da literatura, explorando as características principais, os blocos de construção básicos que compõem este estudo: Sustentabilidade, Lean manufacturing, Green Manufacturing, Avaliação do ciclo de Vida, Produção mais Limpa (Cleaner Production). No Capítulo 3 são explicados os métodos de pesquisa adotados para o responder aos objetivos propostos. Este capítulo está dividido em três partes, sendo a primeira parte dedicada a explicar a metodologia para o estudo de múltiplos casos. A segunda dedicada a explicar as etapas para aplicação da survey, e a terceira parte dedicada a explicar o desenvolvimento do Método de Gestão Integrado de Manufatura Sustentável (MGIMS). O Capítulo 4 apresenta as etapas para o desenvolvimento do método de Gestão Integrado de Manufatura Sustentável (MGIMS). O Capítulo 5 faz a análise dos resultados obtidos no estudo de casos múltiplos, para identificar se as práticas LM, ACV e P+L se correlacionam de forma positiva e como ocorrem as relações entre as práticas. Apresenta os resultados obtidos com a realização da survey, realizada para identificar se as práticas LM, ACV e P+L aplicadas conjuntamente influenciam a sustentabilidade da empresa e analisa os resultados obtidos com a aplicação do MGIMS em um estudo de caso único. O capítulo 6 apresenta as conclusões.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    O referencial teórico apresentado neste capítulo é composto por seções que visam fundamentar a base para o desenvolvimento do método para melhoria da sustentabilidade. Desta forma, serão apresentados os pilares que fundamentam essa pesquisa: Sustentabilidade, Lean Manufacturing, Green Manufacturing, Avaliação do ciclo de vida, Produção Mais Limpa e Lean and Green.




    2.1 SUSTENTABILIDADE




    O aumento da concorrência pela globalização dos mercados, a redução de barreiras comerciais, a entrada de novos competidores no mercado global (Alves & Alves, 2015), o crescimento da população, aumento do consumo e da exigência dos consumidores, o aumento da demanda por recursos naturais, e como consequência o aumento da geração de resíduos (Zaman, 2014), forçam as empresas a repensarem suas estratégias para garantir a sobrevivência e alcançarem vantagens competitivas.




    Para Alves; Alves, (2015); Black et al., (2013), a sustentabilidade foi reconhecida pelas organizações como uma vantagem competitiva, e as empresas que estiverem preparadas para atender as políticas governamentais sobre degradação do meio ambiente e atender às expectativas dos consumidores têm vantagem competitiva sobre as demais.




    Porém, colher os benefícios de utilizar princípios sustentáveis e atender as preocupações das partes interessadas não é tarefa fácil. Uma vez que, as empresas decidam caminhar em direção a sustentabilidade, a gestão do processo de transformação cultural é essencial para garantir as mudanças necessárias na organização, para alcançar uma implantação de projetos de sucesso e sustentável a longo prazo (DORNFELD et al., 2012; ALVES; ALVES, 2015).




    O termo sustentabilidade foi primeiramente utilizado pelo jurista alemão Hans Carl Von Carlowitz em sua obra Forest Economy or Guide to Tree Cultivation Conforming with Nature, publicada em 1714 (BOSSELMANN, 2008).




    No início da década de 1970, o relatório “Limites do Crescimento” foi publicado pelo Clube de Roma, um iminente grupo de economistas e cientistas. O documento chamava a atenção para os limites dos recursos físicos da Terra e destacava que excedendo estes limites de exploração poderia ser gerada uma catástrofe. Meadows et al., (1972) aponta para um futuro preocupante onde, se a tendência do crescimento presente da população mundial, da industrialização, da quantidade de poluição, da produção de alimento, e da utilização dos recursos não se alterar, o limite do crescimento deste será atingido nos próximos cem anos. O resultado mais provável será o súbito e incontrolável declínio de ambos, da população e da capacidade industrial.




    Na década de 1980, as Nações Unidas (ONU) constituíram um grupo de 22 pessoas para o estudo do desenvolvimento dos países, com a finalidade de identificar estratégias ambientais para a comunidade internacional. Este grupo, chamado de World Commission on Environment and Development (WCED), mais conhecido como Comissão de Brundtland, submeteu seu relatório, intitulado “Nosso futuro comum”, às Nações Unidas em 1987. O Relatório Brundtland acredita que a igualdade social, o crescimento econômico e a manutenção ambiental são simultaneamente possíveis. Destacam-se três componentes fundamentais para o desenvolvimento sustentável: o meio ambiente, o econômico e o social, que mais tarde passaram a ser conhecidos como Triple Bottom Line (TBL) (WCED, 1987).




    A dimensão econômica leva em consideração o estoque e o fluxo de capital pelo mundo, ou seja, esta visão não se restringe ao capital monetário ou econômico, mas está aberta a considerar outros tipos de capitais, como o ambiental ou natural, capital humano e capital social (Rogers et al., 2008; IISD, 2006). Compreende também a redução de custos operacionais por meio de uma gestão ordenada da produtividade do trabalho, dos gastos em pesquisa e desenvolvimento e investimentos em treinamento e conscientização do capital humano (JAMALI, 2006).




    A dimensão ambiental engloba a preservação dos recursos naturais na produção de recursos renováveis e sua limitação na produção de recursos não renováveis, tendo como base a capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais e a redução do volume de resíduos e poluição por meio da conservação de energia e da reciclagem (ELKINGTON, 2012; JAMALI, 2006; MARTINS; OLIVEIRA, 2005).




    A dimensão social está relacionada ao conceito de responsabilidade social corporativa, decorrente da interdependência e interconectividade entre os stakeholders ligados direta e indiretamente às empresas (ASHLEY, 2002). A dimensão social tem por objetivo garantir os direitos dos trabalhadores, promovendo o aperfeiçoamento contínuo das condições existentes no local de trabalho. Envolve também o engajamento efetivo das diversas partes interessadas, contribuindo para a participação proativa dos mais diversos atores, como: empresa, funcionários, sindicatos, clientes, governo, ONGs (IISD, 2006; JAMALI, 2006; ZAOLONG; XIAOJUN, 2011).




    Para Dornfeld et al., (2012), os fabricantes devem implementar ações internas e externas para apoiar o bem-estar social. Uma empresa pode influenciar a satisfação das partes interessadas internas, através de recompensas, salários e segurança e saúde no trabalho. O tratamento dos funcionários é uma das questões mais discutidas em matéria de sustentabilidade social. No entanto, a definição exata do que constitui condições de trabalho dignas é altamente discutível.




    Em geral, a linha de base para padrões de trabalho inclui a proibição de violações dos direitos humanos, como trabalho forçado, fábricas, trabalho infantil e altas taxas de mortalidade. Existem múltiplas visões divergentes de quais entidades são responsáveis pelo bem-estar dos indivíduos com os quais uma empresa interage. Alguns pesquisadores acreditam que os governos devem ser responsabilizados por garantir a qualidade de vida para seus cidadãos. Outros acreditam que é obrigação dos empregadores fornecer um padrão de vida mínimo para seus funcionários. Ainda outros veem como responsabilidade do indivíduo criar seus próprios padrões de vida (MARKS et al., 2006).




    As partes interessadas fora da empresa também fazem parte do quadro social da sustentabilidade. Logan et al., (1997) definem a cidadania corporativa como atividades que tornam a organização responsável pelas suas partes interessadas, incluindo funcionários, acionistas, consumidores, fornecedores e as comunidades em que estão localizadas. Da mesma forma, alguns definem a responsabilidade social como a contribuição total que a empresa faz para a sociedade. Por exemplo, Azapagic e Perdan (2000), afirmam que a responsabilidade social está “relacionada a responsabilidades mais amplas que as empresas têm com as comunidades em que opera e com a sociedade em geral, incluindo as gerações presentes e futuras”.




    Dornfeld et al., (2012), comenta que os impactos sociais baseados na comunidade são os mais subjetivos e difíceis de determinar de todos os impactos sociais. Além das complexidades de medir como qualquer organização particular contribui para as condições sociais, avaliar quais são essas condições é complexa. Muitos esforços para medir as condições sociais foram realizados. Por exemplo, o Indicador de progresso genuíno / Bem-estar econômico sustentável (Cobb et al., 1995), avaliação do bem-estar humano (Índice de bem-estar) (Prescott-Allen, 2001), Índice de desenvolvimento humano (UNDP, 2005), e Indicadores de desenvolvimento sustentável (United Nations Division for Sustainable Development (DESA), 2010).




    Muitas dessas avaliações tentam se ajustar para substituir a medida do PIB para incluir algumas medidas sociais em questões como a saúde e a educação da população. Shane e Graedel (2000) e o Centro das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (United Nations Centre for Human Settlements, 2001), propuseram metodologias para avaliar a sustentabilidade das cidades.




    Um estudo de viabilidade intitulado “Integração de aspectos sociais na LCA” pela Força-Tarefa da Iniciativa do Ciclo de Vida UNEP/SETAC sobre a integração de aspectos sociais na ACV concluiu que geralmente é possível transferir a metodologia ACV para aspectos sociais (Griesshammer et al., 2006). No entanto, identificaram obstáculos consideráveis na definição, modelagem, caracterização de indicadores sociais. Eles também observaram as dificuldades decorrentes da falta de disponibilidade de dados confiáveis e a subjetividade de indicadores sociais (ou seja, de diferentes países e culturas). Sua experiência passada em avaliações de sustentabilidade mostra que os aspectos sociais relacionados aos produtos consistem em três tipos: (1) efeitos no nível de extração de recursos e cadeias a montante, (2) impactos sobre os consumidores e (3) efeitos indiretos do uso do produto sobre a sociedade.




    Para os seres humanos, a sustentabilidade é o potencial para a manutenção do bem-estar no longo prazo, que tem dimensões ecológicas, econômicas, políticas e culturais (Schrettle et al., 2013). Segundo Faulkner e Badurdeen (2014), dos significados atribuídos à sustentabilidade, o mais utilizado é a capacidade de suportar. Com base nessa definição, uma empresa sustentável mantém seus lucros de acordo com as expectativas dos acionistas, transforma matéria-prima a partir da utilização de seus recursos sem agredir o meio ambiente e promove a qualidade de vida de seus stakeholders.




    O primeiro artigo acadêmico que se referiu ao termo sustentabilidade, encontrado na base de dados Scopus, foi publicado em novembro de 1970 (Anderson, H. E. (1970). Até outubro de 2018 foram publicados 36.535 artigos acadêmicos com a busca realizada por título, resumo e palavras chaves no idioma inglês. A partir de 2010 é possível observar o crescimento do número de publicações sobre este tema, sendo que 52,82% das publicações foram realizadas nos últimos 4 anos (2014 a outubro 2018).




    De acordo com Zokaei et al., (2010) várias são as estratégias ou práticas de gerenciamento ambiental propostas para buscar o desenvolvimento sustentável, tais como: Ecologia Industrial; Eco eficiência; The Natural Step; Avaliação do Ciclo de Vida (ACV); Produção mais limpa; Sistema de Gestão Ambiental (SGA); Tecnologias de fim-de-tubo (EOP); Produção e Consumo Sustentável.




    Uma visão geral e os princípios essenciais para alcançar a sustentabilidade dessas práticas são apresentadas no Quadro 1.




    Quadro 1: Práticas e princípios essenciais para alcançar a sustentabilidade




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Prática


          



          	

            Princípios essenciais


          



          	

            Autor


          

        




        

          	

            Ecologia Industrial


          



          	

            Mostra como as preocupações ambientais podem ser integradas em atividades econômicas.


          



          	

            Boix et al., (2015);




            Despeisse et al., (2012a); Zokaei et al., (2010);




            Nielsen, (2007);




            Erkman, (1997);




            Tibbs, (1992)


          

        




        

          	

            Eco Eficiência


          



          	

            Combina eficiência de recursos e produtividade de recursos. Redução da intensidade material de bens e serviços, redução da energia, redução da dispersão tóxica, melhora na reciclagem de material, maximiza o uso sustentável dos recursos.


          



          	

            Angelis-Dimakis, (2016); Korhone, (2007);




            Schmidheiny, (1992)


          

        




        

          	

            The Natural Step


          



          	

            Estrutura baseada em três vetores




            (a) princípios de ecosfera regidos pelas leis naturais da física,




            (b) princípios da sustentabilidade




            (c) princípios para um processo para atender os princípios para sustentabilidade.


          



          	

            Keivanpour, (2016);




            UNDESA, (2010);




            Robèrt, (2002b)


          

        




        

          	

            Eco Design & Design para o Meio Ambiente (DFE)


          



          	

            É a integração de restrições ambientais no processo de desenvolvimento do design do produto. Utiliza os princípios de desmaterialização, redução do número de peças e materiais, otimização da produção e transporte; redução do impacto do uso do produto, aumento do ciclo de vida do produto.


          



          	

            Lewandowska, Kurczewski, (2010);




            TYL, (2015);




            Diehl e Brezet, (2004)


          

        




        

          	

            Avaliação do Ciclo de Vida (ACV)


          



          	

            É um método quantitativo que avalia os impactos ambientais de produtos ou serviços durante todo o seu ciclo de vida, do berço ao túmulo.


          



          	

            Cordella, (2016);




            Ortiz, et al., (2007)


          

        




        

          	

            Produção Mais Limpa


          



          	

            Coleta de dados de processos; Definição de indicadores de desempenho; Prevenção da poluição; Foco nos 3 Rs: reduzir, reutilizar, reciclar.


          



          	

            Cagno et al., (2005)


          

        




        

          	

            Sistemas de Gerenciamento Ambiental (SGA)


          



          	

            Consiste no gerenciamento de impacto ambiental de uma organização. Prevenção da Poluição; Cumprimento de requisitos legais; Melhoria Contínua.


          



          	

            Rondinelli e Vastag, (2000); Nawrocka et al., (2009); Gavronski et al., (2012)


          

        




        

          	

            Tecnologias de Fim de Tubo (End-Of-Pipe)


          



          	

            Tratamento da poluição/resíduo ao final do processo.


          



          	

            Dong et al., (2010);




            Pil et al., (2003);




            Berkel; Willems e Lafleur, (1997)


          

        




        

          	

            Produção Sustentável


          



          	

            Utilização de dez princípios que levam a empresa a atingir a produtividade e eficiência diminuindo custos e aumentando os resultados do negócio.


          



          	

            PNUMA, (2003); Clark, (2007)


          

        




        

          	

            Produção e Consumo Sustentável


          



          	

            É a criação de bens e serviços utilizando processos que sejam não poluidores, conservadores de energia e recursos naturais, economicamente viáveis, seguros e saudáveis para os trabalhadores, para a comunidade e para os consumidores.


          



          	

            PNUMA, (2003); Clark, (2007)


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Pampanelli (2014)




    Embora algumas dessas práticas (Quadro 1) tenham décadas de existência, a maioria das estratégias de sustentabilidade tem seu foco principal na preservação do meio ambiente. Mesmo a sustentabilidade sendo um conceito sistêmico, que propõe a integração das questões ambientais com os aspectos sociais e econômicos da sociedade, para Pampanelli, (2015) essas práticas não são capazes de lidar com as três dimensões da sustentabilidade.




    Assim, o uso isolado de práticas ambientais para alcançar a sustentabilidade, não devem ser assumidos como um sistema de produção estabelecido, sendo necessária sua integração com outras ferramentas gerencias (BERGMILLER, 2006; GARETTI & TAISCH; DORNFELD et al., 2012; SOUZA & ALVES, 2018).




    O que vem sendo feito por meio da integração de práticas LM com práticas GM. Além disso, cresce também o número de investidores que se preocupam com os riscos que os passivos ambientais deteriorem a rentabilidade e o valor patrimonial dos negócios, o que fortalece a necessidade de se atingir a sustentabilidade dos negócios (KURDVE et al., 2014).




    
2.2 LEAN MANUFACTURING





    A complexidade da situação do negócio e as incertezas que o mercado apresenta motivaram um número crescente de empresas a buscar formas de melhorar a gestão de seus processos de produção por meio de LM (SINGH e MAHMOOD 2014; RAMESH e KODALI, 2012).




    O LM surgiu em 1950 no Japão, com o Sistema Toyota de Produção (STP). e já se consolidou no campo industrial em todo o mundo, disseminando, entre outros, o conceito de redução de resíduos (CHAUHAN e SINGH, 2012; BEVILACQUA et al., 2017; SHAH; WARD, 2007).




    A abordagem LM, também referida como Manufatura Enxuta (ME), Pensamento Enxuto (PE), Lean Production (LP), ou Lean Manufacturing (LM) visa reduzir os desperdícios (transporte, estoque, movimento, espera, superprodução, excesso de processamento e defeitos) nas operações da manufatura para alcançar altos níveis de qualidade, baixos custos e prazos de entrega curtos (WomacK and Jones, 1998; Hines et al., 2004; Kumar et al., 2018; Shah e Ward, 2007; Abdulmalek e Rojgopal, 2007; Dora et al., 2016). Isto é conseguido através da melhoria contínua dos processos, concentrando-se na satisfação do cliente para aumentar a eficiência, reduzir custos e contribuir para melhorar a qualidade, aumentar a rentabilidade e melhorar a imagem pública (LO et al., 2014; Sobral et al., 2013).




    Apesar de implementação LM ter começado na indústria automobilística sua aplicação foi rapidamente adotada por outras indústrias, incluindo têxteis, construção, serviços, alimentação, assistência médica, elétrica e eletrônica, indústria cerâmica, móveis, serviços, etc (BHAMU, 2014; LOWELL et al., 1995; SHAH e WARD, 2007).




    O primeiro artigo acadêmico que referiu o termo Lean manufacturing, encontrado na base de dados Scopus, foi publicado em janeiro de 1970 (Afshan & Gardner, 1970). Até outubro de 2018 foram publicados 1973 artigos acadêmicos com a busca realizada por título, resumo e palavras chaves no idioma inglês. A partir de 2010 é possível observar o crescimento do número de publicações sobre este tema, sendo que 50,33% das publicações foram realizadas nos últimos 6 anos (2012 a outubro 2018).




    Em termos gerais, o Lean Manufacturing é definido e descrito por cinco princípios essenciais (WOMACK e JONES, 2007):




    • Especificar valor: definir o valor com precisão sob a perspectiva do cliente final, em termos de produto específico, com recursos específicos oferecidos em um momento específico;




    • Identificar fluxos de valor: identificar todo o fluxo de valor para cada produto ou família de produto e eliminar o desperdício;




    • Fazer fluxo de valor: fazer o valor restante criando etapas de fluxo;




    • Deixar o cliente puxar o valor: projetar e fornecer o que o cliente quer apenas quando o cliente quer;




    • Buscar a perfeição: fazer um esforço para alcançar a perfeição através da remoção contínua de camadas sucessivas de desperdício na medida em que elas são expostas.




    Um dos segredos do Lean Manufacturing é a simplificação (Pettersen, 2009; Karim e Zaman, 2013). Expandido para o contexto de todo o processo, ou fábrica, LM adquire a habilidade mais ampla para economizar recursos e, simultaneamente, espaço, materiais, energia, transporte e tempo. Considerando os princípios econômicos, Ohno (1988) descreve sete desperdícios clássicos no contexto de processos de manufatura. São eles: superprodução, espera, transporte, processamento extra, inventário, movimentação e defeitos. O Quadro 2 mostra uma lista e a descrição dessas perdas.




    Quadro 2: Os sete desperdícios Lean




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Tipos de desperdício


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            Superprodução


          



          	

            Produzir mais do que é necessário de uma só vez.


          

        




        

          	

            Transporte


          



          	

            Transporte desnecessário ou mais longo do que o necessário de peças ou produtos.


          

        




        

          	

            Movimentação


          



          	

            Movimentações desnecessárias ou mais longas do que as necessárias de pessoas ou máquinas.


          

        




        

          	

            Processamento extra


          



          	

            Usar o tempo ou outros recursos em etapas de processamento que não agregam valor ao produto.


          

        




        

          	

            Espera


          



          	

            Pessoas à espera de peças de uma operação anterior.


          

        




        

          	

            Estoque


          



          	

            O dinheiro está amarrado em um “trabalho em andamento”; os bens construídos não se tornam valor pois não são sendo puxados por um pedido específico de cliente.


          

        




        

          	

            Defeitos


          



          	

            Os produtos que não atendem às especificações de qualidade precisam de tempo para reformulação e/ou descarte de peças defeituosas.


          

        


      

    




    Fonte: OHNO, 1988




    Em vez de simplesmente vender um produto ao cliente, produz-se o que é desejado, considerando a quantidade, ritmo e forma. Com base na análise de valor do cliente, Lean apresenta um conjunto de ferramentas e técnicas para processos de melhoria contínuos e eliminação de desperdícios (ROTHER e SHOOK, 2007).




    A essência do Lean Manufacturing está no envolvimento das pessoas (Bhasin e Burcher, 2006; Pollitt, 2006). Kaizen (palavra japonesa que significa melhoria contínua) oferece aos funcionários uma plataforma para que eles liberem a sua criatividade. Segundo Womack e Jones (1998), o alicerce fundamental do Lean Manufacturing é Kaizen - uma filosofia orientada pelo processo com foco em melhorias graduais e padronização dos sistemas (SAURIN e FERREIRA, 2009; BERGER, 1997).




    O modelo mais consagrado de Lean Manufacturing é o que caracteriza o Sistema de Produção Toyota ilustrado pela imagem da Casa da Produção Enxuta ou Casa do Toyota Production System (TPS), apresentada na Figura 1.




    Figura 1: Modelo da “Casa do STP” e Lean Manufacturing (LIKER, 2005)




    

      [image: ]

    




    A “Casa do STP” preconiza a utilização de uma série de Ferramentas e técnicas de LM (ou seja, just-in-time (JIT), Manutenção Produtiva Total (TPM), produção puxada (pull), fabricação celular, 5S / 7S, Kaizen, Controle Visual, Poka Yoke e Value Stream Mapping (VSM) que contribuem para alcançar a sustentabilidade. O VSM, particularmente, é um método importante de mapeamento de valor para compreender as sequências de atividades e os fluxos de informações usados na fabricação e prestação de serviços, apresentados a seguir e detalhados no Apêndice I (GALEAZZO & VINELLI, 2014).




    A base do Lean Manufacturing que garante a estabilidade está baseada em estratégias, no gerenciamento visual, em processos padronizados e na produção nivelada. O objetivo do LM é alcançar o menor custo e o menor tempo de produção, mantendo a qualidade do produto e a segurança e motivação dos funcionários.




    A Filosofia do Modelo Toyota faz parte do planejamento estratégico da empresa, da busca da EO (Eficiência Operacional) com foco no cliente e uma série de objetivos voltados à eficiência pela redução de desperdícios e melhoria contínua.




    O Gerenciamento Visual representa uma sistemática de gestão a vista que aplica a todos os processos da planta, com publicação de índices, gráficos de produção em todos os setores.




    Outro aspecto importante, que faz parte da base do sistema, é a estabilidade e a padronização dos processos. É necessário que sejam feitos registros, para que sejam permanentemente seguidos e é composto por três elementos: ritmo, sequência de trabalho, estoque em processo, equipamentos disponíveis e bom sistema de manutenção.




    O último componente do alicerce do modelo é o aspecto da produção nivelada (heijunka), que Dennis (2008) prefere colocar diretamente como parte da prática de just-in-time, ou seja, como parte de um dos pilares do modelo. Nesse caso o objetivo a ser perseguido é a produção de um mix de produtos que resulte em uma sequência de produção que acompanhe as variações da necessidade do cliente em sua exata medida e que todas as unidades produzidas em uma etapa sejam imediatamente consumidas na etapa seguinte (LEAN INSTITUTE BRASIL, 2003; LIKER, 2005; DENNIS, 2008).




    Na construção dos pilares do STP, podem ser encontradas algumas práticas que vão sustentar LM. Um dos pilares, é o Just in Time (JIT). Um dos itens que compõem esse pilar é o planejamento da produção e das entregas com ritmo, ou seja, utilizando o takt time, sendo realizado pela utilização do sistema kanban. Se for necessária mudar o mix de produtos para atender a demanda, ferramentas e dispositivos que proporcionem o set-up rápido passam a ser imprescindíveis para a diminuição dos tempos ociosos, sem perda de produção, entre as trocas de produtos.




    Outra prática ligada ao JIT é o “fluxo contínuo”, que organiza a produção fazendo com que a movimentação de peças flua na medida exata de sua utilização, utilizando o tamanho mínimo de lote possível.




    Como última prática associada ao pilar do Just in time, a “logística integrada” corresponde a uma série de ações que facilitem a manutenção de estoques mínimos em cada etapa de produção, sem que haja interrupção de produção por falta de peças.




    O outro importante pilar da estrutura do modelo de LM é a “autonomação” ou jidoka, onde os problemas se tornam visíveis onde eles ocorrem e lá mesmo são resolvidos. Uma dessas práticas é o “Andon”, que é uma ferramenta de gestão do LM, que se utiliza de sinais luminosos e/ou sonoros para avisar que há algum defeito na produção. Outra técnica desse pilar é o poka-yoke, que permite que as peças sejam produzidas sem a possibilidade de ocorrerem novas falhas pelo mesmo motivo, retirando do operador a possibilidade de montar a peça errada.




    Para um melhor controle dos processos e rápida detecção de problemas e oportunidades, o ideal é a separação dos processos humanos dos processos mecânicos, uma vez que os procedimentos de controle são diferentes. Assim que problemas forem detectados, a verificação deverá ser pessoal e no local da ocorrência, sob uma sistemática de apuração dos “5 Por quês”, ou equivalente, da ocorrência do problema. O controle da qualidade da produção deve ser descentralizado para ser mais eficiente e de atuação mais rápida, detectando os problemas na origem.




    No “centro da casa” estão colocados todos os mecanismos relacionados ao kaizen. A melhoria contínua é desenvolvida com estímulos à participação de todos os funcionários em pelo menos algumas das práticas desenvolvidas, sempre com foco principal na redução de desperdícios.




    A cultura da melhoria contínua se consolida com a aplicação do Lean Manufacturing desde a seleção da equipe de trabalho, com estímulos à participação dos funcionários em treinamentos constantes, com distribuição de tarefas, atribuição de responsabilidades para grupos de trabalhos e reconhecimento por resultados alcançados em relação a metas de redução de desperdícios e aumento de produtividade, definidas de comum acordo (LEAN INSTITUTE BRASIL, 2003; LIKER, 2005; DENNIS, 2008).




    Segundo Mann, (2010), a conversão de um sistema de produção em massa para um sistema LM, envolve as habituais mudanças físicas, como mudanças de layout para melhorar o fluxo, a implementação de ferramentas LM, desenvolvimento de formas para permitir uma produção suave, redução de estoque e métodos padronizados não representam mais de 20% das medidas de implementação do sistema LM em uma empresa. Os restantes 80% são menos óbvios e mais difíceis de implementar e estão ligados à transformação cultural da organização.




    Assim, para Alves & Alves, (2015) LM é um conjunto revolucionário de técnicas que são conceitualmente diferentes dos sistemas tradicionais de produção. Seus princípios são simples e lógicos, focados na identificação e eliminação de resíduos. No entanto, baseia-se substancialmente em uma nova maneira de pensar e de executar o trabalho diário dentro de uma empresa, exigindo uma mudança radical na forma como as pessoas olham para o processo de fabricação. Portanto, requer uma mudança cultural para alcançar a disciplina necessária para aplicar esses novos conceitos e princípios, aumentando assim as chances de uma implementação bem-sucedida do sistema LM.




    A descrição das práticas Lean Manufacturing utilizadas para o desenvolvimento dessa pesquisa estão detalhadas no Apêndice I. Entender o papel do Lean Manufacturing é fundamental para a implantação de um modelo que integre Lean e Green para o desenvolvimento deste trabalho.




    
2.3 GREEN MANUFACTURING





    O relatório de 1987 da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (WECD) revelou que os padrões de consumos atuais alteraram o planeta e seus organismos vivos, incluindo seres humanos (Sarkis e Rasheed, 1995). Nesse contexto, muitas estratégias greens foram desenvolvidas e integradas às gestões de operações das empresas. A integração das atividades greens na manufatura emergiu como um importante tema de pesquisa nos últimos anos (Govindan et al., 2015). Melnyk e Smith (1996), definem a manufatura green (GM) como “um sistema que integra problemas de projeto de produto e processo com questões de planejamento e controle de manufatura, de maneira a identificar, quantificar, avaliar e gerenciar o fluxo de resíduos ambientais com o objetivo de reduzir e, ao final, minimizar o impacto ambiental, tentando maximizar a eficiência dos recursos”.




    Geralmente, os três “R” (reduzir, reutilizar e reciclar) são uma estratégia principal da manufatura green, que inclui atividades como redução do volume de resíduos perigosos, minimização do consumo de refrigerante durante a usinagem e cálculo de misturas de energia adequadas para garantir fonte de energia sustentável (DORNFELD et al., 2013).




    Por sua vez, GSN (2018) define GM como uma abordagem sistemática para eliminar o desperdício, otimizando o uso e a seleção de recursos e tecnologias, diminuindo assim o impacto sobre o meio ambiente. Todavia, há outros termos na literatura que se mostram equivalentes a GM, como: sustainable production (Pusavec et al., 2010), environmentally conscious manufacturing (Florida, 1996; Gungor Gupta, 1999; Ilgin Gupta, 2010; Sarkis, 1999) e environmentally benign manufacturing (Allen et al., 2002; Gutowski et al., 2005), Industrial Ecology, Closed Loop Production Sustainable Production, Eco-efficiency, Green Productivity, Clean Manufacturing (ITA, 2011).




    Para Dornfeld et al., (2013) Green manufacturing é um passo em direção à manufatura sustentável, e atender aos três fatores críticos para se alcançar a sustainable manufacturing é extremamente difícil, uma vez que o que se tem observado é o alcance de dois dos três fatores críticos.




    Assim, é importante entender em detalhes os fluxos de massa e energia dos processos de fabricação, o que é utilizado, quanto, de onde vem, o que é gerado após a produção e como os resíduos da produção serão tratadas. A empresa Green manufacturing atua de uma maneira que minimiza o impacto ao meio ambiente. Para este fim, uma empresa Green pode utilizar diferentes tipos de práticas ambientais. O objetivo geral de tais práticas ambientais é o de (i) melhorar a produtividade no uso de recursos naturais, como energia e materiais, e (ii) reduzir o impacto ambiental (MOREIRA et al., 2010).




    Verifica-se que a visão sobre o conceito GM tem evoluído conforme o surgimento de novas práticas de gestão ambiental (Figura 2). Inicia-se com a percepção que o lançamento de poluentes emissões gasosas, efluentes líquidos domésticos e industriais, resíduos sólidos devem ser controlados. Para tanto são desenvolvidos os sistemas de tratamentos de poluentes (estações de tratamento de esgotos, incineradores, unidades de compostagem, entre outros), de forma a garantir a redução dos mesmos, antes de seu descarte, eram focadas apenas em soluções fim de tubo (end of pipe). Nos anos 70 os empresários passam a considerar as questões ambientais como subjacentes aos seus negócios, buscando a solução dos problemas ambientais fora dos limites dos processos produtivos.




    Figura 2. Evolução da visão e das práticas de GM.
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    Fonte: adaptado de Sustainable Manufacturing Initiative (2011).




    Os anos 80 trazem o conceito de impactos ambientais, passa-se a considerar o meio circundante e a compreender a multidisciplinariedade da questão ambiental. No entanto, as empresas continuam a usar o mesmo paradigma de tratamento de dejetos, buscando mitigar e compensar impactos, mas não os prevenir (SILVA et al., 2016).




    No início dos anos 90, surge um novo paradigma ambiental, questionando a própria geração dos poluentes e acenando para a possibilidade de obter a redução ou mesmo eliminação dos mesmos na fonte. O foco principal deixa de ser as correntes de poluentes ao fim dos processos produtivos, que passam a ser considerados produtos com valor econômico negativo, resultado de ineficiências dos processos ou de seu inadequado planejamento. Nesse período várias possibilidades surgem como reformulação e ecodesign de produtos, adoção de boas práticas gerenciais, mudanças tecnológicas, alteração de insumos, entre outras possibilidades. (FERRÃO, 2012).




    Como resultado desse enfoque preventivo ganhos ambientais e econômicos passam a ser obtidos pelas empresas, que observam ser possível proteger o ambiente e ter lucro. Esse enfoque preventivo que busca melhorar o ambiente e obter ganhos financeiros é conhecido sobre diversas denominações, como Prevenção à Poluição, Produção Mais Limpa, Ecoeficiência, Produtividade Verde, ACV e Ecologia Industrial (LE et al., 2019).




    Bergmiller (2006) cita que diferentemente do Lean Manufacturing, que é baseado no sistema Toyota de produção, GM não pode ser visto como um sistema de produção, já que historicamente sempre foi encarado como o resultado de práticas de gestão ambiental nos processos de manufatura não apresentando um modelo que possa ser generalizado. Para a consolidação de um modelo GM, é necessária sua integração com ferramentas gerencias adequadas, as que, para Garetti; Taisch (2012), tem se mostrado uma das principais barreiras e desafios na atualidade.




    A intervenção da certificação de auditoria externa pela norma britânica 7750 no início dos anos 90 resultou na integração de políticas ambientais corporativas com programas como GM (Green Manufacturing) ou EMS (Environment Management System) recebendo mais atenção na última década (MORROW; RONDINELLI, 2002).




    A International Standards Organization (ISO) publicou o primeiro padrão EMS internacionalmente em 1996, conhecido como ISO 14001 (Agan et al., 2013). Devido ao rápido desenvolvimento de GM, muitos pesquisadores concentraram sua atenção nesse tema e vários estudos foram realizados (GOVINDAN et al., 2015; RICHARDS, 1994; VACHON, 2007; CHIN et al., 1999; LI et al., 2006).




    Govindan et al., (2015) identificaram 12 condutores (drivers) principais para que a manufatura se torne GM. Foram analisadas 120 empresas na índia por meio do processo de hierarquia analítica (Analytic Hierarchy Process - AHP). Os principais condutores para que uma empresa se torne GM, foram em ordem de importância: Conformidade com as regulamentações, os stakeholders (investidores, mídia, governo, etc..), clientes, benefício financeiro, pressão dos concorrentes, tendências de mercado por produtos green, imagem da empresa, consciência por conservação ambiental, requisitos da cadeia de fornecimento, inovações green, motivações interna e demandas dos funcionários por sistemas GM.




    Os resultados mostram que as regulamentações são o principal fator para a implementação da manufatura green. Além da conformidade com as regulamentações, as pressões das partes interessadas e clientes ficam em segundo e terceiro lugar entre os outros condutores, respectivamente. Devido à pressão das partes interessadas, as empresas são forçadas a adotar práticas ecológicas na produção, uma vez que fornecem o apoio financeiro necessário à empresa. Muitos pesquisadores descobriram que a pressão das partes interessadas é o principal fator para implementar Green Manufacturing. O recente aumento da conscientização ambiental entre os clientes e sua expectativa de fornecedores com base na consciência ambiental agora é alta. As empresas que não querem perder seus principais clientes são, portanto, forçadas a adotar práticas de manufatura green. Benefício financeiro ocupa o quarto lugar. A quinta posição foi ocupada pelo condutor “concorrentes”, para que a empresa permaneça no mercado, os fabricantes precisam competir com seus concorrentes, introduzindo produtos inovadores (GOVINDAN et al., 2015)




    Richards (1994) estudou a abordagem do ciclo de vida e a orientação do projeto com o SGA, juntamente com suas barreiras e desafios para a implementação efetiva. Handfield et al., (1997) exploraram práticas verdes na indústria de fabricação de móveis por meio de entrevistas conduzidas com cinco gestores ambientais. Vachon (2007) revelou que as práticas da cadeia de suprimento green têm um impacto maior sobre os fornecedores do que sobre os clientes em sua discussão sobre as práticas da cadeia de suprimento green de ambas as perspectivas (fornecedores e clientes). Pun et al., (2002) identificaram fatores de sucesso na adoção e implementação do SGA e também investigaram a relação entre as estratégias ambientais e a gestão ambiental.




    Chin et al., (1999) forneceu uma visão geral das questões e atributos estratégicos envolvidos na implementação do EMS, adotando a ISO 14001 e avaliando os fatores de sucesso usando o AHP para implementar o EMS baseado no ISO 14001. Lun (2011) discutiu o impacto das práticas GM sobre o desempenho organizacional com uma perspectiva sobre os elementos GM usando modelos e indicadores relevantes.




    Li et al., (2006) avaliaram seis objetivos principais (qualidade, tempo, serviço, custo, impacto ambiental e consumo de recursos) após a implementação de GM. Vijayaraghavan e Helu (2013) discutiram as várias tecnologias que asseguravam GM e terminaram com um estudo de caso que foca e demonstra o monitoramento de energia. Onsrud e Simon (2013) discutiram o conceito de sustentabilidade em termos da GM com suas métricas, padrões e melhores práticas.




    Embora ambas as manufaturas Lean e Green sejam formas estratégicas para melhorar a produção, elas têm características distintas. A diferença não é apenas o conceito de desperdício, mas o foco e o nível de integração que ambas precisam ter com os processos de manufatura antes de eles serem implementados. (PAMPANELI, 2014; JABOUR et al., 2013; HALLAM; CONTRERAS, 2016).




    O sucesso do Lean Manufacturing na resolução de problemas de manufatura, na integração com as variáveis de produção e na compreensão das características de fabricação mostra uma característica importante a ser levada em consideração, a fim de que as práticas Green tenham sucesso em termos de serem aceitas e consideradas como parte do mundo da manufatura: para ter sucesso na produção, a estratégia precisa estar completamente integrada com as formas de trabalho da manufatura, caso contrário, nenhuma sobrevivência em longo prazo pode ser garantida (JABBOUR et al., 2013b; SAURIN; FERREIRA, 2009; YANG et al., 2011; HALLAM; CONTRERAS, 2016).




    Considerando que as práticas LM e GM aplicadas isoladamente não são suficientes para atender ao TBL (HAJMOHAMMAD et al., 2013a; PAMPANELLI; BERNARDES, 2014; FLÓRIDA, 1996), as práticas LM, e as práticas ACV e P+L foram escolhidas dentre as práticas GM, para que, mediante investigação proposta por essa tese, avalie a possibilidade da integração das práticas LM, ACV e P+L, a fim de, propor um método que possa atender ao TBL. Na sequência será apresentado os fundamentos sobre as práticas ACV e P+L.




    2.3.1 Avaliação do ciclo de vida




    O pensamento de ciclo de vida é essencial para o desenvolvimento sustentável. Trata-se de ir além do foco tradicional em processos de instalação de produção e de fabricação de modo a incluir o impacto ambiental, social, e econômico de um produto ao longo de todo seu ciclo de vida. Responsabilidade ampliada do produtor e integrada significa que o produtor passa a ser responsabilizado por seus produtos do berço ao túmulo e, portanto, deve desenvolver produtos, que melhorem o desempenho em todas as fases do ciclo de vida do produto, conforme mostrado na Figura 3.




    Figura 3 – Estágios do ciclo de vida de um produto
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    Fonte: (UNEP; SETAC, 2007).




    Os principais objetivos do conceito de ciclo de vida são reduzir o uso de recursos de um produto e as emissões para o ambiente, bem como melhorar o seu desempenho socioeconômico ao longo do seu ciclo de vida. Isso pode facilitar as ligações entre as dimensões econômica, social e ambiental dentro de uma organização e ao longo de toda a sua cadeia de valor.




    A Avaliação do ciclo de Vida (ACV) surgiu da crescente conscientização quanto à proteção ambiental e os possíveis impactos associados aos produtos (bens e serviços), não somente para a fase de fabricação, mas sim, com foco onde os impactos são realmente significativos, tendo em vista o ciclo de vida dos produtos (ABNT, 2009a). Adicionalmente, De Haes et al., (2004) citam que a ACV tem sua origem histórica centrada na busca por uma técnica adequada para a comparação de desempenho ambiental de produtos.




    Segundo Hunt e Franklin (1996), em 1969, foi realizado um estudo ambiental designado por Resourse and Environmental Profile Analysis (REPA), visando analisar e comparar os efeitos sobre o meio ambiente de diferentes tipos de embalagens de bebidas. Este trabalho foi conduzido pelo Midwest Research Institute (MRI), nos Estados Unidos, para a Companhia Coca Cola, quantificando o consumo de recursos e emissões na produção das embalagens, e os resultados do estudo serviram de base para a posterior criação e desenvolvimento da ACV.




    Mais tarde, em 1974, conforme Ferreira (2004), o MRI aprimorou o trabalho com a elaboração de um outro estudo, encomendado pela U.S. Environmental Protection Agency (EPA) visando comparar diferentes embalagens de cervejas. Esta foi considerada a mais ambiciosa REPA já feita até então, pois foram levados em conta não somente o processo de fabricação das embalagens, mas também suas interconexões com as fases de distribuição e uso, e a cadeia produtiva de vários materiais como o vidro, o alumínio e o plástico. Por conter um nível de abrangência atípico para a época em estudos de caráter ambiental, Jensen et al., (1997) destacam esta REPA como o marco inicial para o que hoje se conhece por ACV.




    O primeiro artigo acadêmico que referiu o termo ACV, encontrado na base de dados Scopus, foi publicado em setembro de 1964 (Adams,1964). Desde então foram publicados 5.227 artigos acadêmicos com a mesma expressão. A partir de 2009 observa-se o crescimento do número de publicações sobre este tema, sendo que 71,19% das publicações foram realizadas nos últimos 6 anos.




    Hunt e Franklin (1996) afirmaram que a sigla ACV foi primeiramente utilizada nos Estados Unidos pelo termo em inglês Life Cycle Assessment (LCA) no início da década de 1990, embora as ideias que estão na base da ACV tenham surgido na década de 1970. Em 1992, no objetivo de normalizar a metodologia da ACV como técnica de gestão ambiental, a International Organization for Standardization (ISO) criou o Comitê Técnico (TIBOR; FELDMAN, 1996).




    A transcrição das normas internacionais para o Brasil foi feita pela ABNT, com a criação das normas NBR ISO 14040:2009 (Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Princípios e estrutura) e NBR ISO 14044:2009 (Gestão ambiental – Avaliação do ciclo de vida – Requisitos e orientações).




    O conceito de ciclo de vida conforme ilustrado na Figura 3 é dividido em cinco estágios: extração dos recursos naturais (matérias primas); a manufatura dos produtos; a embalagem e a distribuição; o uso e manutenção do produto; e a disposição, como estratégias de fim de vida aplicáveis, tem-se o reuso, a reciclagem, a recuperação ou disposição em aterros, incineração, etc.




    Autores como Chehebe (1998), Fava et al., (1993), Hauschild et al., (2005), Hunt e Franklin (1996) e Wenzel et al., (1994) citam a ACV como um meio de avaliação dos impactos ambientais potenciais de um produto, que leva em conta o conceito de ciclo de vida. Neste sentido, a norma para ACV, ABNT 14040 e 14044, (2009a), usa a definição:




    ACV é uma técnica para a compilação e avaliação das entradas, das saídas e dos impactos ambientais potenciais de um sistema de produto ao longo de seu ciclo de vida. As entradas incluem a mensuração do consumo de materiais e energia, e as saídas, os fluxos de produtos e coprodutos, emissões gasosas, efluentes líquidos, resíduos sólidos, perdas de energia, entre outros.




    Silva (2006) e Wenzel et al., (1994) ressaltam a ACV como única ferramenta holística capaz de comparar ambientalmente produtos que desempenham a mesma função. A importância da ACV para Gatti (2002) é possibilitar o adequado tratamento claro e objetivo de questões ambientais complexas como: gerenciamento de recursos naturais, otimização de sistemas de produção, definição de parâmetros para atribuição de rotulagem ambiental, otimização de sistemas de recuperação de materiais, etc.




    Já Barbieri (2004) e Carvalho (1997) ressaltam a ACV no campo empresarial, na identificação e melhoria do gerenciamento dos custos ambientais. Estes custos podem ser reduzidos pela substituição e/ou redução no consumo de matérias primas, redução na emissão de cargas poluidoras e na destinação de resíduos.




    A ACV também pode auxiliar no ecodesign, que segundo Brezet e Hemel (1997) é a integração de aspectos ambientais no desenvolvimento de produtos. O ecodesign fornece uma oportunidade sistemática na antecipação dos problemas e suas soluções para todo o ciclo de vida do produto, buscando prevenir os impactos ambientais adversos antes que eles aconteçam (ABNT, 2008). Para o ecodesign, ou Design For Environmental (DFE), a ACV tem papel fundamental como instrumento quantitativo para subsidiar a produção de informações relacionadas à saúde e segurança humana e ambiental, que sendo corretamente lapidadas no projeto do produto, tornam-se um diferencial.




    A gama de aplicação da ACV depende do objetivo e escopo do estudo, dentre as quais pode-se citar (UNEP, 1996):




    • Identificar oportunidades de melhoria no desempenho ambiental de produtos em diversos pontos de seus ciclos de vida;




    • Reduzir custos pela substituição e/ou otimização no uso de materiais, ou também, pela redução na geração de resíduos;




    • Auxiliar no desenvolvimento do ecodesign;




    • Fornecer detalhado nível de informações aos tomadores de decisão na indústria, nas organizações governamentais e não governamentais (ONGs), tendo em vista, o planejamento estratégico, a definição de metas e prioridades, e a adequação a legislação ambiental;




    • Selecionar indicadores relevantes de desempenho ambiental; e




    • Obter uma rotulagem ambiental, ou elaborar uma declaração ambiental de produto como estratégias de marketing.




    ACV não é uma única ferramenta ou metodologia, mas um sistema de gerenciamento de coleta, estruturação e divulgação de informações relacionadas com o produto a partir de vários programas, conceitos e ferramentas. Ele incorpora aspectos ambientais, econômicos e sociais de produtos, que são aplicadas ao longo do ciclo de vida do produto. A organização deve “ir além de seus limites da instalação ‘e estar disposto a alargar o seu âmbito de colaboração e comunicação para todas as partes interessadas da cadeia de valor (REMMEN et al., 2007).




    O conceito de ciclo de vida expande o conceito estabelecido de produção mais limpa. A redução na fonte em uma perspectiva de ciclo de vida do produto é, então, equivalente a projetar para princípios de sustentabilidade, que é chamado de “filosofia 6 R”, como mostrado abaixo (REMMEN et al., 2007):




    • Repensar. Repensar o produto e suas funções. Por exemplo, o produto pode ser utilizado de forma mais eficiente.




    • Reparar. Tornar o produto fácil de reparar, por exemplo, via módulos que podem facilmente ser alterado.




    • Repor. Substituir as substâncias nocivas por alternativas mais seguras




    • Reutilizar. Projetar o produto para desmontagem de modo que peças possam ser reutilizadas.




    • Reduzir. Reduzir a energia, o consumo de materiais e dos impactos socioeconómicos ao longo do ciclo de vida do produto.




    • Reciclar. Selecione os materiais que podem ser reciclados.




    Em cada etapa do ciclo de vida existe o potencial para reduzir o consumo de recursos e melhorar o desempenho dos produtos. Para ter sucesso cada departamento da organização e todos os stakeholders na cadeia do produto têm de ser envolvidos.




    Assim, a ACV propõe a adoção de um conjunto de práticas, que serão apresentadas a seguir e se encontram detalhadas no Apêndice II.




    A ACV está relacionada a existência de método de visualização e mapeamento do fluxo de materiais e energia que permite identificar os potenciais impactos ambientais (UNEP, 1996).




    A ACV propõe repensar o produto e suas funções, verificando se o produto pode ser utilizado de forma mais eficiente. As práticas associadas e suas funções são estudadas por quem projeta o produto, para que seja mais eficiente, consuma menos energia, possuam peças de reposição para que o produto possa ser utilizado mais vezes e por muito tempo (REMMEN et al., 2007).




    Ao se desenvolver um produto essa precisa ser fácil de reparar, por exemplo, via módulos que podem facilmente ser alterado. Deve-se observar se ocorre a redução/eliminação da geração de resíduos e do melhor aproveitamento da matéria prima, e se é possível tornar o produto fácil de reparar, por exemplo, via módulos que podem facilmente ser alterado.




    O produto existente precisa ser mais sustentável, por exemplo, com a substituição de uma substância nociva para o ambiente com uma substância menos nociva.




    Para a prática “Reduzir” deve-se diminuir o consumo de produtos e recursos naturais. Por exemplo: a redução do consumo de energia, do consumo de materiais e dos impactos socioeconómicos ao longo do ciclo de vida do produto. Deverão ser estabelecidos níveis máximos de consumo de energia ou mínimos de eficiência energética de máquinas e aparelhos, bem como de edificações construídas, com base em indicadores técnicos e regulamentação específica (ILCD HANDBOOK, 2010).




    Para a prática de ACV “Reuso” o produto deve ser projetado facilitando sua desmontagem de modo que peças possam ser reutilizadas. As embalagens deverão ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização e/ou a reciclagem.




    Para a prática de ACV “Reciclar”, os resíduos devem ser transformados em subprodutos. As matérias primas devem ser adquiridas de materiais que podem ser reciclados.




    A organização deve expandir seu ambiente com foco na facilidade sistema de gestão de um sistema de gestão integrado que incorpore o conceito de ciclo de vida do produto, bem como a interação com as partes interessadas internas e externas da organização (Logística Integrada). A comunicação e cooperação entre os parceiros envolvidos vão construir conexões entre os participantes da cadeia de valor. Os fornecedores têm acordo para reduzir os impactos ambientais ao longo da cadeia de suprimentos. Assim, as práticas de gestão da cadeia de suprimentos podem ser portões de entrada eficazes para a gestão do ciclo de vida (UNEP, 1996).




    As organizações podem usar um sistema de avaliação de fornecedores (Compras Sustentáveis). Os compradores deverão ser capazes de incentivar as considerações ambientais em seus fornecedores através de perguntas e demandas, bem como deve-se utilizar matérias primas proveniente de fontes renováveis.




    Quanto a “Responsabilidade no Ciclo de Vida (RCV)”, uma estratégia RCV pode ser usado para fazer avançar o conceito de ciclo de vida. Como parte das estratégias de RCV em curso que visam promover a integração e inclusão, muitas empresas vinculam responsabilidades ambientais e sociais para abordar uma série de questões associadas ao ciclo de vida do produto, incluindo o trabalho infantil, a discriminação, o abuso dos direitos sindicais, bem como, para fazer contribuições positivas para as famílias dos colaboradores e da comunidade local. As empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina, e devem desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental (REMMEN et al., 2007).




    A ACV na esfera governamental deve ser encarada com o objetivo da definição de políticas públicas de caráter ambiental, focadas na prevenção à poluição. Em alguns países europeus, Hauschild et al., (2005) relatam sobre o desenvolvimento da Política Integrada ao Produto (PIP), por intermédio da qual se espera incentivar um consumo “mais Green”, via taxação diferenciada entre produtos menos poluentes em relação aos mais poluentes, e pelo incentivo à rotulagem ambiental nas empresas. Rodrigues et al., (2008) citam ainda a questão do desenvolvimento de banco de dados para ACV como um campo de atuação do governo para melhor subsidiar a inserção da ACV na esfera empresarial (ILCD HANDBOOK, 2010).




    As aplicações empresariais da ACV para UNEP (1996) são: a identificação de hotspots; a melhoria de desempenho ambiental; questões de marketing; o cumprimento de requisitos legais e regulamentações; o projeto de novos produtos, e a comparação de produtos.




    Apesar da clara importância e aplicações que a ACV pode propiciar, esta técnica possui suas limitações, bem como as medidas de contorno que podem ser adotadas para prevenir e/ou reduzir tais limitações.




    Segundo ABNT (2009a) as principais limitações decorrentes da utilização da ACV são:




    • Possível subjetividade na natureza das escolhas e definições estabelecidas;




    • Limitações decorrentes das suposições dos métodos empregados para a análise de inventário e dos modelos preditivos de avaliação dos impactos ambientais;




    • Resultados enfocando questões globais podem não ser indicados para aplicações locais;




    • A ACV pode ser limitada pelo acesso e disponibilidade dos dados; e




    • A introdução de incertezas nos resultados da ACV pela falta de dimensões espaciais e temporais dos dados inventariados usados na avaliação dos impactos sobre o meio ambiente.




    Outra limitação da ACV está nos métodos existentes para a avaliação dos impactos do ciclo de vida, pois assim como ocorre quanto ao uso dos bancos de dados em ACV, tais métodos, em geral, quando utilizados podem gerar erros e incertezas nos estudos de ACV. Afinal, estes métodos desenvolvidos consideram os impactos ambientais ocorrentes para certas regiões específicas, como Europa e Estados Unidos (ABNT (2009a).




    A técnica de ACV também não contempla em seu documento normativo os aspectos econômicos e sociais. O melhor caminho para uso da ACV está na sua aplicação como suporte para a tomada de decisão. A ACV deve ser vista como uma componente de um processo de decisão mais amplo, que leva em conta outros componentes como os aspectos econômicos e sociais conforme os postos-chaves da ACV, por meio de outras técnicas/ferramentas apropriadas (ILCD HANDBOOK, 2010).




    Para John et al., (2006) a base que sustenta uma ACV é o seu Inventário do Ciclo de Vida (ICV), obtido mediante a aferição quantitativa de todos os aspectos ambientais no ciclo de vida de um produto. Assim, uma das limitações básicas na condução de uma ACV acaba sendo a disponibilidade de dados. Afinal, um ICV compreende um complexo conjunto de inventários de diversos sistemas e subsistemas técnicos (SILVA, et al., 2013).




    Atualmente, as bases de dados existentes estão disponíveis em softwares de ACV, e/ou podem ser acessadas em sites específicos. Entre as principais bases de dados no mundo tem se: Ecoinvent, USLCI, Canadian Raw Materials Database (CRMD), German Network on LCI, The European Union’s European Reference Life Cycle Data System (ELCD) e The LCA National Project in Japan. A base de dados mais completa disponível na literatura, com mais de 4000 processos inventariados para os mais diversos setores industriais é a base de dados do Ecoinvent (http://www.ecoinvent.com/) sendo necessário adquirir uma licença para utilização.




    No Brasil, em 2011, o governo aprovou a criação do Programa Brasileiro de Avaliação do Ciclo de Vida (PBACV), cujos objetivos são: congregar pessoas físicas e jurídicas que se interessem pelo desenvolvimento e aplicação da técnica Avaliação do Ciclo de Vida – ACV. O PBACV promove atividades de estímulo ao ensino, à pesquisa e ao desenvolvimento da ACV; aproxima os interesses em ACV entre si e com especialistas do país e do exterior, por meio de conferências, mesas redondas, simpósios, cursos e congressos; e promover o intercâmbio com entidades ligadas direta ou indiretamente às atividades de ACV.




    Muitos são os softwares de ACV disponíveis no mercado, como os citados por Curran (2006), Ribeiro (2009) e United States Environmental Protection Agency (2006), citando alguns CMLCA, OpenLCA, SimaPro, Umberto, GaBi 6, etc...




    Tão importante quanto à integração de bancos de dados dentro dos softwares de ACV, é a integração dos métodos técnico-científicos para a avaliação dos impactos ambientais do ciclo de vida dos produtos (AICV), ou como também conhecidos, métodos de AICV.




    Os métodos para avaliação de impactos ambientais (AICV) ajudam nos cálculos dos impactos ambientais com base no perfil ambiental do produto (Ribeiro, 2009). Cada método possui informações importantes como categorias de impacto ambiental, os modelos de caracterização e indicadores de categorias. Os métodos de AICV são classificados em midpoint (ponto médio) e endpoint (ponto final). Para Pennington (2005), os métodos midpoint se limitam à modelagem quantitativa antes do fim do caminho do impacto, e ligam os resultados de ICV às categorias de impacto midpoint, como exemplos tem-se CML, EDIP, TRACI e USEtox. Já como métodos endpoint têm-se como exemplos o Eco-indicator 99 e o EPS, onde os aspectos ambientais provenientes do ICV são diretamente correlacionados aos danos finais.




    Entre os métodos técnico-científicos existentes para avaliação de impactos, no Quadro 3 são listados os mais utilizados e seus países de origem conforme Life Cycle Initiative (2011):




    Quadro 3: Principais métodos AICV




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            País


          



          	

            Nome


          



          	

            Detalhamento


          

        




        

          	

            Canadá


          



          	

            LUCAS


          



          	

            Bulle et al., (2005)


          

        




        

          	

            Dinamarca


          



          	

            EDIP


          



          	

            Wenzel et al., (1997)


          

        




        

          	

            Estados Unidos


          



          	

            TRACI


          



          	

            Bare et al., (2003)


          

        




        

          	

            Holanda


          



          	

            CML


          



          	

            Guinée (2001)


          

        




        

          	

            Holanda / Suíça


          



          	

            Eco-indicator99


          



          	

            Goedkoop et al., (2000)


          

        




        

          	

            Japão


          



          	

            LIME


          



          	

            Itsubo e Inaba (2003)


          

        




        

          	

            Japão


          



          	

            JEPIX


          



          	

            Miyazaki et al., (2003)


          

        




        

          	

            Suécia


          



          	

            EPS


          



          	

            Steen (1999)


          

        




        

          	

            Suíça


          



          	

            IMPACT 2002(+)


          



          	

            Jolliet et al., (2003)


          

        




        

          	

            Suíça


          



          	

            Ecopoints


          



          	

            Brand et al., (1997)


          

        




        

          	

            Suíça


          



          	

            Ecological Scarcity


          



          	

            (Frischknecht et al., 2009


          

        




        

          	

            Canadá, Estados Unidos, Suíça, Dinamarca, França.


          



          	

            IMPACT World +


          



          	

            Impact World+ (2016)


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Life Cycle Initiative (2011) e Mendes (2012)




    2.3.1.1 Etapas para realização de um estudo de avaliação do ciclo de vida (acv)




    As normas NBR ISO 14040 (ABNT, 2009) e 14044 orientam para a elaboração de um estudo de ACV que é estruturado em quatro fases descritas a seguir: Definição de Objetivo e Escopo, Análise de Inventário do Ciclo de Vida (ICV), Avaliação de impacto do Ciclo de Vida (AICV) e a Interpretação (Figura 4). O desenvolvimento de um estudo de ACV não segue, necessariamente, um fluxo único e direto, pois em cada fase as definições tomadas podem ser redefinidas. Afinal, o conhecimento sobre o produto em estudo aumenta conforme se obtém mais informações sobre o mesmo, podendo ser necessários reajustes de meta e escopo.




    Figura 4 – Fases de uma ACV
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    Fonte: ISO 14040 (2009)




    A fase de definição de objetivo e escopo é fundamental para a condução do estudo. Deve se basear na clara definição do sistema de produto e na definição de unidade funcional, que está intimamente ligada ao uso, à finalidade do produto. Por sua vez, Sistema de Produto é o conjunto de operações que constituem cada um dos estágios do ciclo de vida de um produto, para cada um dos quais serão coletados os dados de entrada e de saída de matéria e de energia durante um estudo de ACV (SILVA; KULAY, 2006; VIDAL et al., 2019).




    Trata-se do conjunto de processos elementares (ou unidades de processo), com todos os seus fluxos de entrada e de saída, que desempenha uma ou mais funções definidas, e que modela o ciclo de vida de um produto (ABNT, 2009b). Um processo elementar é o menor elemento individualizado que compõe o sistema de produto e sobre o qual os dados são coletados, o qual facilita a visualização e a gestão de todos os fluxos (Figura 5).




    Figura 5: Processo elementar de um sistema de produto.
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    Fonte: ABNT (2009a)




    Já a unidade funcional é a quantificação do exercício da função usada como relação a qual os dados de entrada e de saída serão normalizados. Por exemplo: Tinta de parede protege 20m² de uma superfície com opacidade de 98% durante cinco anos (SILVA; KULAY, 2006).




    A fase para análise de inventário do ciclo de vida (ICV), refere-se à coleta de dados e ao estabelecimento dos procedimentos de cálculo, quantificando-se todas as interações entre o meio ambiente e o sistema do ciclo de vida do produto, para que se possa facilitar o agrupamento desses dados em categorias ambientais de modo semelhante a um balanço contábil. Considera-se nessa fase que tudo que entra deve ser igual ao que sai do sistema em estudo, em termos de energia ou massa, desde a extração das matérias-primas até o descarte final do produto (ABNT, 2009a).




    Procedimentos aos quais são submetidos os dados visando à consolidação do Inventário do Ciclo de Vida (ICV). Incluem: alocação e correlação de dados à unidade funcional (IBICT, 2012).




    Em seguida realiza-se a Avaliação do impacto do ciclo de vida (AICV). Conforme ABNT (2009b) a AICV é a fase que visa o entendimento e a avaliação da magnitude e significância dos impactos ambientais potenciais de um sistema de produto ao longo do ciclo de vida do produto. Para isto, os dados de inventário são correlacionados com categorias e indicadores de impacto ambiental através de três etapas mandatórias: seleção, classificação e caracterização. Além destes três elementos obrigatórios, também há os elementos opcionais de uma AICV, que são: a normalização, o agrupamento e a ponderação.




    ILCD (2010) lembra que durante a execução da AICV os impactos ambientais analisados provêm das intervenções que cruzam a fronteira entre a tecnosfera e a biosfera impactando assim sobre o meio natural e os seres vivos. Também é importante notar que os indicadores de impacto ambiental obtidos devem ser vistos como impactos potenciais importantes, em vez de previsões de reais efeitos ambientais.




    As etapas de seleção, classificação e caracterização são mandatórias para AICV. A seleção consiste na seleção das categorias de impacto, indicadores de categoria e modelos de caracterização (ABNT, 2009a).




    A próxima fase é a de Interpretação da ACV. Nesta etapa é feita a identificação e análise dos resultados obtidos nas fases de inventário e avaliação de impactos de acordo com o objetivo e o escopo previamente definidos para o estudo (Chehebe, 1998). Neste ponto são tomadas as conclusões, recomendações e limitações do estudo.




    Na interpretação são desenvolvidas prioridades e são feitas avaliações identificando oportunidades para a redução do ônus ambiental (Mariotoni, 2007). Kline (2005) cita que nesta fase deve ser destacada a minimização do uso de materiais ou processos conhecidos por causar os principais hotspots levantados, e o empenho em empregar estratégias de redução, reutilização, reciclagem e recuperação de resíduos.




    Para ABNT (2009a) existem três elementos básicos na interpretação:




    i. Identificação de questões relevantes (hotspots) para os resultados de ICV e AICV;




    ii. Avaliação do estudo considerando as verificações de completeza, sensibilidade e consistência. A análise de completeza visa verificar se todas as informações relevantes e dados necessários para o estudo de ciclo de vida estão disponíveis e completos. A verificação de sensibilidade avalia a confiabilidade final dos resultados e as conclusões determinando o quanto que eles são afetados pelas incertezas dos dados, métodos de alocação, alteração de pressupostos, etc. E a análise de consistência analisa o quanto que as hipóteses traçadas, métodos e dados obtidos são consistentes ao longo do ciclo de vida do produto;




    iii. Conclusões, limitações e recomendações. As conclusões levam em conta as definições da fase de objetivo e escopo e os resultados da identificação das questões relevantes do estudo. Sobre as recomendações, estas devem estar embasadas nas conclusões finais, devendo refletir de maneira lógica e razoável como consequências das conclusões. Também convém que as recomendações estejam engajadas com a aplicação do estudo de ACV.




    A seleção de categorias de impacto é o primeiro passo numa ACV, e deve ser executado durante a fase inicial de definição dos objetivos. Com base nos resultados de Fava (1994), dos trabalhos de Chehebe, (1998); Goedkoop et al., (2000); Wenzel et al., (1997), é apresentada uma lista de categorias de impactos, como sendo as normalmente usadas em estudos de ACV.




    A Acidificação (AC) refere-se principalmente às substâncias ácidas como a emissão de óxidos de nitrogênio (NOX) e de enxofre (SOX) para a atmosfera, e depositados na água e no solo. Como efeitos, ocorre a chuva ácida, impactando sobre a fauna e flora. É expresso em dióxido de enxofre (SO2) equivalente, em kg SO2-eq./kg de emissão.




    O Aquecimento global (AG) está relacionado à emissão de gases de efeito estufa como o CO2 e o metano (CH4) causando o aumento da temperatura terrestre na baixa atmosfera. É expresso em kg CO2-eq. / kg de emissão.




    A Depleção de recursos abióticos (DRA) diz respeito aos fatores não vivos de um ecossistema, como os recursos naturais (materiais e energéticos) como os minerais, óleo cru (base para o petróleo), carvão mineral, gás natural, e etc., extraídos da natureza. O fator de caracterização pelo método CML (2001) pode ser expresso em kg de antimônio (Sb) equivalente / kg de extração (kg Sb-eq. / kg de extração).




    Depleção da camada de ozônio (DCO) diz respeito à redução da camada de ozônio (O3) na estratosfera provocada por emissões de substâncias como os clorofluorcarbonos (CFCs). Provoca incidência da radiação ultravioleta sobre a superfície da Terra, podendo causar doenças humanas, desequilíbrios nos ecossistemas, entre outros malefícios. É expressa em escala de kg de CFC-11-eq. ou R-11-eq. / kg de emissão.




    A ação prejudicial, algumas vezes irreversível, de substâncias tóxicas à fauna e flora pelas atividades antrópicas é conhecida como Ecotoxicidade (EC). Tais efeitos podem afetar os organismos vivos, a função e a estrutura do ecossistema. Cada método utiliza uma unidade de medição. EDIP (1997) adota unidade de volume (m³) do compartimento (ar, água, solo) afetado / kg de emissão. CML (2001) a unidade de referência o diclorobenzeno (DCB) equivalente, em kg DCB-eq. / kg de emissão. USEtox (2008) considera apenas a ecotoxicidade aquática, e assume como unidade de referência a fração potencialmente afetada de espécies expresso em PAF.m³. day / kg de emissão.




    O enriquecimento abrupto e excessivo de nutrientes na água ou no solo, especialmente a partir de substâncias à base de nitrogênio ou fósforo é denominado Eutrofização (EUT). O fator de caracterização para a eutrofização é medido em fosfato (PO4) equivalente para o método CML (2001), em kg PO4-eq / kg de emissão. Já o método EDIP (1997) é expresso em kg N-eq., P-eq. Ou NO3-eq. / kg e emissão.




    A Formação fotoquímica de ozônio troposférico (FFOF), faz referência à reação fotoquímica que ocorre sob a influência dos raios ultravioletas, onde os NOx e VOCs (Compostos orgânicos voláteis - volatile organic compounds) causam o nevoeiro fotoquímico (smog) cuja inalação traz danos à saúde humana, e pode alterar o nicho ecológico de outros organismos vivos. Seu fator de caracterização, é expresso em kg de etileno (C2H4) equivalente, C2H4-eq. / kg de emissão.




    Relacionado à emissão de radionuclídeos (átomos com núcleos instáveis) que emitem radiação é conhecida como Radiação ionizante. Estes átomos podem provocar danos à saúde humana como câncer e efeitos hereditários. O método CML (2001) é expresso em anos de vida ajustados por incapacidade (DALY - disability adjusted life years).




    A categoria de impacto ocasionada pelas atividades que emitem substâncias tóxicas sobre a saúde humana seja por ingestão ou inalação é a Toxicidade humana (TH). Os resultados para o método EDIP (1997) são expressos em m³ do compartimento (ar, água, solo) afetado / kg de emissão. O método CML (2001) sua unidade de referência é em kg de DCB-eq. / kg de emissão. No USEtox (2008) é expressa em aumento no número de casos de morbidade da população humana / kg de emissão (cases / kg de emissão).




    2.3.2 Produção mais limpa (p+l)




    Em 1991 o Programa das Nações Unidas para o Ambiente (UNEP) definiu Produção mais Limpa (P+L) como:




    Aplicação contínua de uma estratégia integrada de prevenção ambiental aos processos, produtos e serviços de modo a aumentar a eficiência e reduzir os riscos para os homens e para o meio-ambiente (UNIDO, 1991).




    Na década de 90 foi lançada a Declaração Internacional de Produção Mais Limpa, protocolo público de adesão voluntária que tem como objetivo assegurar o compromisso dos países em adotar estratégias de P+L (UNEP/UNIDO, 2017).




    A partir de 1994, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em parceria com a Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI), estabeleceu o Centro Nacional de Produção Mais Limpa (CNPML) (Unido, 1991), com vistas a incentivar a criação de centros de P+L, especialmente nos países em desenvolvimento. Neste programa o ONUDI atua como agência executiva, administrando os recursos financeiros e provendo orientação técnica nos processos industriais abordados pelos centros e o PNUMA fica com a responsabilidade de disseminação dos benefícios dessa estratégia, assistência técnica personalizada às empresas, treinamento de especialistas e capacitação local, disseminação de informações técnicas, auxílio na elaboração de projetos de investimento e assessoria ao governo local (UNEP / UNIDO, 2017).




    Os Centros Nacionais de P+L têm como missão à promoção da estratégia da P+L junto às organizações públicas e privadas, além da capacitação da mão-de-obra local para atender as demandas do país ou região.




    Existem oito centros nacionais de P+L estabelecidos na América Latina e Caribe (AL&C) com apoio do PNUMA e da ONUDI nos seguintes países: Brasil, México, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Colômbia e Honduras. Além destes centros, há uma rede nacional estabelecida em Cuba ligada ao CNPML (UNEP,2006). Também foram abertos em 2004, centros de informação sobre P+L no Panamá, Argentina, Venezuela e mais dois em Cuba (CETESB, 2005).




    Existe uma rede difundida de P+L em todo mundo. Na Áustria, desde 1991 existe o Ecological Project for Integrated Environmental Technology (ECOPROFIT), que foi uma iniciativa municipal da cidade de Graz para a promoção do desenvolvimento sustentável e agora já foi patenteada para outras cidades e outros países da Europa, Ásia, África e das Américas (CALIA, 2007; UNEP, 2016, OLIVEIRA et al., 2017).




    Outros países desenvolvidos possuem eficientes redes de difusão da P+L em seus setores industriais, dentre eles podem ser destacados o Centro de Prevenção a Poluição do Canadá que foi criado em 1992 e oferece serviços de treinamento, capacitação, implementação, certificação e suporte para a P+L e o Envirowise fundado em 1994 na Inglaterra e oferece suporte necessário a implantação e manutenção da P+L para as indústrias do país (OLIVEIRA, 2017).




    A prevenção é um foco principal da P+L. Além disso, esta estratégia objetiva a minimização dos resíduos e emissões (Silva et al., 2017). Com a implantação do P+L, as empresas podem entender melhor seus processos industriais, através do monitoramento constante, para manter e desenvolver um sistema de produção ecoeficiente.




    Da mesma forma, a implementação do P+L oferece várias vantagens. Nilsson et al., (2007) somam benefícios que incluem reduções no: consumo de matérias-primas e recursos, volume e carga a ser tratada em estações de tratamento de efluentes líquidos e líquidos, materiais a serem descartados em aterros sanitários, número de acidentes e custos, bem como facilidade de cumprimento da legislação ambiental. Além disso, a implementação do P+L também leva ao aprimoramento de produtos e processos e à aplicação de novas tecnologias que, juntas, podem aumentar a competitividade e melhorar a imagem de uma empresa.




    O primeiro artigo acadêmico que referiu o termo Produção Mais Limpa (Cleaner Production), encontrado na base de dados Scopus, foi publicado em setembro de 1991 (HUISINGH, 1991). Até outubro de 2018 foram publicados 549 artigos acadêmicos com a busca realizada por título, resumo e palavras chaves no idioma inglês. A partir de 2010 é possível observar o crescimento do número de publicações sobre este tema, sendo que 66,67% das publicações foram realizadas nos últimos 6 anos (2012 a 10/2018).




    O princípio básico da P+L é a eliminação de resíduos e poluição durante o processo de produção, e não no produto final / resultado (Fernandes et al., 2015). Os resíduos e a poluição gerados nos processos de produção causam outras despesas, como os custos de processamento e armazenamento, multas por falta de cuidados, bem como impactos à imagem e reputação da empresa (Buccelli e Costa Neto, 2014). Em outras palavras, quando uma empresa elimina o desperdício e a poluição durante o processo de produção, várias consequências negativas são eliminadas e o negócio não causa impactos adversos à sociedade e ao meio ambiente.




    Segundo Henriques e Catarino (2015), os programas de P+L podem elevar o nível de produção com o uso de menos insumos e geração insignificante de resíduos. O resultado é um valor econômico mais alto para as empresas e maior competitividade. Da mesma forma, Huang et al., (2013) argumentam que a P+L é um modo de produção que respeita o meio ambiente, promove o uso eficiente dos recursos e minimiza as emissões dos processos de produção. Enquanto a empresa desenvolve sua cultura e práticas ambientais, também percebe oportunidades para melhorar o desempenho financeiro.




    De acordo com o UNIDO, UNEP (1995) - Guidance materials for the UNIDO/UNEP National Cleaner Production Centres. São apontados oito princípios fundamentais da P+L que devem ser usados para análise das oportunidades identificadas para cada causa de geração de resíduo, e dos potenciais impactos ambientais identificados. Assim, a análise deve ser iniciada utilizando o enfoque do Nível 1. Reduzir a geração de resíduos na fonte modificando o processo ou o produto. Se não ficar demonstrada sua viabilidade, passe para o Nível 2, buscando reciclar os resíduos internamente. Se a solução também não for viável, examine o Nível 3, onde se avaliará a possibilidade de reciclagem externa (Figura 6).




    Figura 6: Modelo de Produção Mais Limpa proposto pela UNEP (UNIDO, 2016; CEBDS, 2003)
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    O programa de implementação da P+L pode ser dividido em seis etapas (UNIDO, UNEP, 1995).




    • Planejamento - prevê e estabelece atividades e recursos necessários ao programa;




    • Diagnóstico - busca-se o conhecimento do nível atual da empresa em relação às práticas de gestão ambiental;




    • Avaliação - levanta dados concretos atualizados, analisando e determinando quais são as opções de P+L existentes para o ajuste dos aspectos anteriormente priorizados;




    • Viabilidade - avalia as oportunidades identificadas no estágio anterior e seleciona as mais viáveis para implementação;




    • Implementação - põe em prática as opções selecionadas no estágio anterior; e




    • Monitoramento e melhoria contínua - compara os resultados obtidos com o planejado e intervém para a realização de mudanças necessárias.




    De acordo com UNEP/UNIDO, (2017) a aplicação da P+L deve ocorrer seguindo uma ordem decrescente dos níveis de prioridade estabelecidos pelo seu órgão fundador, ou seja, deve-se priorizar os níveis de maior desempenho ambiental (Figura 6). A ordem dos níveis de aplicação que as empresas devem seguir para a aplicação da P+L deve priorizar as opções que apresentam maior desempenho ambiental e econômico dentro dos seus limites econômicos e tecnológicos.




    Com isso, é possível lançar mão de práticas P+L necessárias para alcançar os objetivos de economia de recursos e diminuição da geração de resíduos. Essas práticas são apresentadas a seguir e detalhadas no Apêndice III de acordo com guia de orientação de UNEP/UNIDO, (2017) dos Centros Nacionais de Produção Mais Limpa.




    A prática P+L “Boa arrumação” está relacionada as instalações apropriadas, operações padronizadas e práticas e procedimentos de manutenção preventiva. Manter o local de trabalho limpo e arrumado como forma de facilitar a detecção de problemas de segurança e operação, revelando algum defeito, vazamento ou desperdício de matéria-prima. Utilizar menor quantidade de materiais e produtos para limpeza (panos, solventes, pós, graxa, óleo, filtros), através de limpeza e arrumação constantes. Executar a manutenção preventiva contemplando análise de rendimento da máquina, consumo de energia elétrica, emissão de poeira e ruídos.




    A “Mudança na matéria-prima” está relacionada a substituição de matérias-primas por outras menos perigosas, recicláveis ou com maior ciclo de vida útil. Substituir matéria-prima que provenha de fonte não renovável ou tenha características tóxicas ou perigosas. Estimular a cadeia de suprimentos a ter um comportamento sustentável em sua produção e incentivá-los a participar do esforço de melhoria ambiental. Utilizar um substituto para matéria-prima ou insumo utilizado que tenha um maior ciclo de vida, seja mais resistente.




    A garantia de “Melhor controle de processo” está relacionada a alteração dos procedimentos de trabalho, instruções de máquina e registros de processos com o objetivo de aumentar a eficiência dos processos e diminuir os desperdícios e emissões geradas. Estabelecer instruções de trabalho e fichas de controle de processo visando o rendimento do uso da matéria-prima. Incluir, entre os controles de produção, metas de redução de gasto de energia elétrica, combustíveis e emissões. Registrar a quantidade e qualidade das emissões resultantes do processo de produção, tanto gasosas, líquidas e sólidas quanto as sonoras.




    A “Modificação no equipamento” deseja a substituição ou alteração no equipamento de produção com o objetivo de aumentar a eficiência dos processos e diminuir os desperdícios e emissões geradas. Instalar equipamentos automáticos de monitoramento dos equipamentos para melhorar os controles de processo e a eficiência no consumo de energia. Atualizar e reformar equipamentos de modo a obter maior rendimento e menores taxas de emissões (gasosas, líquidas, sólidas ou sonoras) resultantes do processo de produção (UNIDO, 2016).




    Quanto a “Mudança tecnológica”, essa é empregada, para diminuir os desperdícios e emissões geradas durante a produção, desenvolver ou adotar novos processos e tecnologias que sejam mais eficientes do ponto de vista ambiental, adaptar os processos atuais para torná-los mais simples transformando a matéria-prima de uma forma que gere menos desperdícios ou menos gastos energéticos, organizar grupos de trabalho formados por clientes, fornecedores e funcionários para desenvolver soluções que melhorem o produto ou o processo nos termos dos princípios da P+L (UNEP/UNIDO, 2017).




    A “Recuperação e reuso na planta” refere-se ao reuso do material desperdiçado no mesmo processo ou em outra aplicação útil dentro da própria empresa. Reaproveitar todo material gerado na produção e que não resultou em produto dentro do próprio processo. Dar preferência para utilização de materiais que possam ser reutilizados no próprio processo de produção e alterar o processo de produção para permitir que as sobras de material sejam utilizadas no próprio processo de produção.




    A “Produção de subprodutos úteis” relaciona-se a transformação dos desperdícios anteriormente descartados em materiais que possam ser reutilizados ou reciclados em outras aplicações fora da empresa.




    A alteração das características do produto de modo a minimizar os impactos ambientais provocados por esse produto durante ou após sua utilização ou para minimizar os impactos ambientais provocados pela sua produção é conhecido como “Modificação do produto”. Projetar produtos que utilizem materiais mais adequados à recuperação e reciclagem. Incentivar e premiar as ideias de funcionários, clientes e fornecedores ligadas a alterações que tragam benefícios ambientais. Fornecer informações ao consumidor para reduzir o impacto ambiental decorrente da utilização do produto ou da sua disposição final. Modificar o produto para diminuir o impacto ambiental de sua utilização e possibilitar sua reutilização ou reciclagem (UNIDO, 2016).




    Com base no uso do fluxograma de análise de oportunidade ou dos 3R’s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar), é essencial que cada organização discuta e escolha a estratégia que melhor se adapte à sua realidade (redução de fonte, reutilização ou reciclagem). Uma medida adequada de ação pode gerar benefícios significativos para o ambiente, a sociedade e as finanças da empresa (SILVA et al., 2017).




    Bonilla et al., (2010); Oliveira et al., (2017) afirmam que a P+L ajuda a construir uma sociedade mais sustentável através do uso eficiente e consistente de matérias-primas e energia; seleção de materiais; geração de tecnologias energéticas; controle de emissão de poluentes; uso de fontes renováveis de energia e controle de fontes não renováveis; integração entre tecnologia e meio ambiente.




    Este programa deve ser um componente importante do planejamento estratégico e integrado em todas as atividades da organização (Buccelli e Costa Neto, 2014) como o projeto, operação e gestão organizacional (KLEMES et al., 2012).




    
2.4 LEAN MANUFACTURING (LM) E GREEN MANUFACTURING (GM)





    Esta Seção é composta por uma revisão aprofundada da literatura, em que procurou-se explorar as lacunas de pesquisa e subsidiar a aplicação dos métodos de pesquisa propostos. Para isso foi utilizado a Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS). A RBS é um método de revisão bibliográfico que vai além de uma visão geral sobre um ou mais temas, normalmente obtida pela revisão bibliográfica tradicional (BIOLCHINI et al., 2007).




    Para Conforto, Amaral e Silva (2011), a RBS é um “processo de coletar, conhecer, compreender, analisar, sintetizar e avaliar um conjunto de artigos científicos com o propósito de criar um embasamento teórico-científico (estado da arte) sobre um determinado tópico ou assunto pesquisado”.




    Vários pesquisadores abordam as preocupações ambientais com o apoio de métodos e ferramentas tradicionalmente empregados para impulsionar melhorias operacionais e de qualidade (Abreu et al., 2017; Cherrafi et al., 2017a, 2017b, 2016; Verrier et al. al., 2016; Garza-Reyes, 2015a, 2015b; Dües et al., 2013). Isso resultou no surgimento de um fluxo de pesquisa que explorou a integração do LM com GM e a contribuição potencial do LM para melhorar o desempenho ambiental.




    Com o intuito de identificar o estado da arte sobre a integração entre prática LM e práticas GM, realizou-se uma RBS, adotando-se como base o método proposto por Conforto, Amaral e Silva (2011) que é divido nas etapas de Entrada; Processamento; e Saída.




    Empregou-se as etapas estabelecidas para uma busca sistemática de trabalhos. As leituras, filtros e seleção final de trabalhos, foi realizada para a identificação da integração entre práticas LM e ACV e P+L, e a identificação de pontos comuns e sinérgicos entre essas práticas.




    A partir da revisão bibliográfica tradicional, foi possível estabelecer palavras-chave para a busca sistemática dos trabalhos. Seguindo os preceitos de Biolchini et al. (2007), Levy e Ellis, (2006) e Conforto, Amaral e Silva (2011), procurou-se empregar uma significativa variedade de termos com objetivo de obter resultados dentro da área de interesse quando combinados. Os termos, também conhecidos como strings utilizados para a representarem Lean foram:




    • Lean Manufacturing;




    • Value stream mapping.




    Já os termos utilizados para a pesquisa Green foram:




    • Supply Management Green;




    • Reverse Logistic;




    • Sustainability;




    • Green;




    • Sustainable Production and Consumption;




    • Technology end of pipe;




    • Life cycle assessment;




    • Green manufacturing;




    • Synergy.




    Os termos ou strings representantes de LM e os termos representantes de GM foram combinados com “AND” e assim relacionados nas buscas nas bases de dados. As bases de dados utilizadas para as buscas Portal de teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Portal de Periódico da CAPES, Scopus, Scielo e Web of Knowledge, para o período de publicações de 2004 até novembro de 2018.




    Em seguida elaborou-se o mapa conceitual com as palavras “Lean Manufacturing and Cleaner production”, “Lean Manufacturing and Supply Management Green”, “Lean Manufacturing and Reverse Logistic”, “Lean Manufacturing and Green manufacturing”, “Lean Manufacturing and Sustainability”, “Lean and Green”, “Lean Manufacturing and Sustainable Production and Consumption”, “Lean Manufacturing and Technology end of pipe”, “Lean Manufacturing and Life cycle assessment”, “Value stream mapping and Life cycle assessment”.




    A Tabela 1 mostra que as palavras chaves mais utilizadas pelos autores, foram “Lean and Green” com 40.056 publicações.




    Os critérios de seleção utilizados para realização dessa primeira busca foram: formato - texto completo, tipo de documento - artigo, idioma – inglês, com as palavras chaves “Lean and Green”.




    Tabela 1: Número de publicações por palavras chaves.
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            “Lean Manufacturing and CLeaner production”


          



          	

            3.473


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Supply Management Green”
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            “Lean Manufacturing and Reverse Logistic”


          



          	

            1.474


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Green manufacturing”


          



          	

            6.852


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Sustainability”


          



          	

            5.553


          

        




        

          	

            “Lean and Green”


          



          	

            40.056


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Sustainable Production and Consumption”


          



          	

            1.419


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Technology end of pipe”


          



          	

            178


          

        




        

          	

            “Lean Manufacturing and Life cycle assessment”


          



          	

            2.660


          

        




        

          	

            “Value stream mapping and Life cycle assessment”


          



          	

            1.989


          

        


      

    




    Para que os trabalhos façam parte da seleção de obras a ser profundamente analisada pela RBS, deve haver critérios, conforme afirmam Conforto, Amaral e Silva (2011).




    O critério de inclusão foi apresentar informações sobre LM e sobre práticas de GM. Já o critério de exclusão foi não apresentar informações sobre a integração de práticas LM e GM.




    Os critérios de qualificação e classificação foram:




    • A integração das práticas LM, ACV e P+L,




    • Uso do VSM,




    • Uso da abordagem cradle to grave,




    • Uso de indicadores ambientais (consumo de água, energia, geração de resíduos, uso de categorias impacto ambiental, uso de 3 R`s - reduzir, reutilizar, reciclar),




    • Uso de indicadores sociais que abrangesse os trabalhadores, consumidores, comunidade, sociedade e cadeia de valor;




    • Uso de indicadores econômicos (estoques, retrabalhos, OEE, 7 desperdícios LM, etc...),




    • Se foi avaliado o impacto ambiental em fim de vida;




    • Se o método/modelo foi aplicado no site industrial ou na cadeia de suprimentos em uma visão de ciclo de vida.




    Ainda segundo Conforto, Amaral e Silva (2011), a etapa de processamento corresponde às etapas de busca, análise dos resultados e documentação. Para isso, foram utilizados 2 (dois) tipos de filtros. No primeiro filtro realizou-se a leitura do título e do resumo do trabalho; e no segundo a leitura integral do trabalho.




    Diante do grande número de artigos identificados sobre o tem Lean and Green (40.056), encontrados na base de dados, vários filtros foram utilizados sendo então selecionados 42 (quarenta e dois) trabalhos, compostos por 38 artigos (Quadros 4 e 5), 3 dissertações e 1 tese.




    Na sequência, os trabalhos foram tabulados e analisados e todos os resumos dos artigos encontrados nesta busca foram lidos integralmente. Os artigos que tratavam da integração entre práticas LM e GM foram selecionados e analisados com maior cuidado, ou seja, lidos integramente, sendo selecionados 17 (dezessete) artigos (Quadro 4). Outros 18 artigos que tratavam da existência de pontos sinérgicos entre práticas LM e GM foram analisados separadamente (Quadro 5).




    Evidências encontradas na literatura sugerem que a LM e sua relação com o meio ambiente tem sido explorada em relação a: (1) as sinergias e divergências de LM e do paradigma GM (Kumar e Rodrigues, 2018; Campos e Vazquez-Brust, 2016; Garza-Reyes, 2015a; Garza-Reyes , 2015b; Dües et al., 2013), (2) os benefícios potenciais de integrar estes dois em diferentes contextos (Garza-Reyes et al., 2016; Franchetti et al., 2009; Pampanelli, 2014), (3) o impacto da integração de LM e práticas green sobre o desempenho das organizações, e (4) como elas poderiam ser teoricamente integradas (Cherrafi et al., 2017b; Bergmiller e McCright, 2009b).




    Os trabalhos foram comparados relacionando suas características, que incluíram a integração das práticas LM , ACV e P+L, uso do VSM, uso da abordagem cradle to grave, uso de indicadores ambientais (consumo de água, energia, geração de resíduos, uso de categorias impacto ambiental, uso de 3 R`s - reduzir, reutilizar, reciclar), o uso de indicadores sociais que abrangesse os trabalhadores, consumidores, comunidade, sociedade e cadeia de valor, o uso de indicadores econômicos (estoques, retrabalhos, OEE, 7 desperdícios LM, etc...), se foi avaliado o impacto ambiental em fim de vida, se o método/modelo foi aplicado no site industrial ou na cadeia de suprimentos em uma visão de ciclo de vida. Esses artigos são apresentados no Quadro 4.




    Faulkner e Badurdeen (2014) modificaram Mapeamento de Fluxo de Valor (VSM), incluindo métricas para avaliar o desempenho de sustentabilidade ambiental e social. Subsequentemente o Sus-VSM foi aplicado em três estudos de caso. Os autores identificaram a necessidade de pesquisas que possam avaliar e gerir o desempenho ambiental e social em toda a cadeia de suprimentos (FAULKNER e BADURDEEN 2014; BROWN et al., 2014; SEURING e MULLER, 2008; BADURDEEN et al., 2009).




    Quadro 4: Modelos/Métodos LM e GM identificados e sua caracterização
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